
RECURSO ESPECIAL Nº 2201265 - SP(2025/0075464-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : CLEMILTON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME HENRIQUE CEZARIO PEREIRA - SP398466

KÉDIMA SUELEN DE FARIAS - SP409848
RECORRIDO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
SEGURO PRESTAMISTA. VENDA CASADA. AUSÊNCIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  TARIFA DE AVALIAÇÃO. ACÓRDÃO SÚMULA 7/STJ.
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Embora a jurisprudência desta Corte, firmada sob o rito dos recursos repetitivos,
oriente-se no sentido de que "o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro
com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (REsp 1639320/SP,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe , no caso, o Tribunal de origem, analisando as provas12/12/2018,  17/12/2018)
dos autos, entendeu que não foi demonstrada venda casada.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que são válidas a tarifa de
avaliação do bem dado em garantia e a cláusula que prevê o ressarcimento de
despesa com o registro do contrato, ressalvadas a verificação da abusividade da
cobrança por serviço não efetivamente prestado e a possibilidade de controle da
onerosidade excessiva, em cada caso concreto (  relator MinistroREsp n. 1.578.553/SP,
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em  DJe de 28/11/2018,

.6/12/2018)
3. No caso, ficou consignado no acórdão recorrido que o autor da ação revisional não
foi compelido a contratar o seguro, não demonstrou a suposta venda casada e nem a
abusividade da tarifa de avaliação. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.        

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da10/03/2026  16/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
SEGURO PRESTAMISTA. VENDA CASADA. AUSÊNCIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  TARIFA DE AVALIAÇÃO. ACÓRDÃO SÚMULA 7/STJ.
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Embora a jurisprudência desta Corte, firmada sob o rito dos recursos repetitivos,
oriente-se no sentido de que "o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro
com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (REsp 1639320/SP,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe , no caso, o Tribunal de origem, analisando as provas12/12/2018,  17/12/2018)
dos autos, entendeu que não foi demonstrada venda casada.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que são válidas a tarifa de
avaliação do bem dado em garantia e a cláusula que prevê o ressarcimento de
despesa com o registro do contrato, ressalvadas a verificação da abusividade da
cobrança por serviço não efetivamente prestado e a possibilidade de controle da
onerosidade excessiva, em cada caso concreto (  relator MinistroREsp n. 1.578.553/SP,
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em  DJe de 28/11/2018,

.6/12/2018)
3. No caso, ficou consignado no acórdão recorrido que o autor da ação revisional não
foi compelido a contratar o seguro, não demonstrou a suposta venda casada e nem a
abusividade da tarifa de avaliação. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.        

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo
Tribunal do Estado de São Paulo assim ementado:
 

"APELAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO. FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO.
Pedido de revisão das cláusulas contratuais e repetição de indébito. Sentença de
improcedência dos pedidos. Recurso do autor.
Tarifa de avaliação do bem. Tema 958 do C. Superior Tribunal de Justiça.
Comprovada a efetiva prestação do serviço pelo réu. Valor cobrado que não
demonstra onerosidade excessiva ao consumidor. Cobrança devida. Seguro.
Ausência de abusividade da cobrança. Contratação realizada em apartado.
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Contrato de financiamento no qual foi sinalizada a opção “sim” para a contratação
do seguro prestamista. Segurado que não comprovou ter solicitado o
cancelamento do seguro. Não comprovada a obrigatoriedade da contratação.
Aplicável ao caso o entendimento repetitivo tema 972. Venda casada não
caracterizada na espécie. Sentença de improcedência mantida. Honorários de
sucumbência majorados.
Recurso não provido, com majoração dos honorários de sucumbência"
 
A parte, em suas razões, aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação ao  do Código Civil, sustentando a ilegalidade da art. 423
cobrança da tarifa de avaliação do bem e do seguro prestamista.

Contrarrazões às fls.  e-STJ.1.079/1.084
Juízo de admissibilidade às fls.  e-STJ.1.093/1.094
É o relatório.

VOTO

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o
consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou
com seguradora por ela indicada" (  Rel. Ministro PAULO DEREsp 1.639.320/SP,
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe . 17/12/2018)

No caso dos autos, entretanto, o Tribunal de origem, com base no acervo
fático-probatório da demanda, expressamente consignou que a parte autora não
demonstrou ter sido obrigada à contratação do seguro, nem demonstrou suposta
venda casada. 

Assim, a revisão da conclusão adotada no acórdão recorrido esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. SEGURO DE PROTEÇÃO
FINANCEIRA. PRECEDENTE REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TEMA
N. 972 DO STJ. ILEGALIDADE NÃO VERIFIDADA NA ORIGEM. SÚMULAS N. 5,
7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos,
orienta que 'o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a
instituição financeira ou com seguradora por ela indicada' (  Rel.REsp 1639320/SP,
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe .12/12/2018,  17/12/2018)
2. No caso, ficou consignado no acórdão que a parte autora da ação revisional não
foi compelida a contratar o seguro nem demonstrou a suposta venda casada.
3. O desfecho atribuído ao processo na origem não destoa das premissas fixadas
no precedente representativo da controvérsia ( , impondo-seSúmula n. 83/STJ)
reafirmar que o acolhimento da insurgência demandaria reexame de matéria fática
e interpretação do contrato estabelecido entre as partes, procedimento inviável em
recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp n. 1.899.817/PR,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QUARTA TURMA, DJe de ) 21/6/2022.
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No que tange à possibilidade da cobrança da tarifa de avaliação do bem, a

jurisprudência desta Corte é no sentido de que quando expressamente pactuadas e
não gerem onerosidade excessiva ao consumidor, como no presente caso, é possível
sua cobrança.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. TARIFA
DE AVALIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA  REVISÃO DO SÚMULA 83/STJ.
JULGADO. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E  NÃO PROVIMENTO.7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte entende que "2.3. Validade da tarifa de avaliação
do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de
despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança
por serviço não efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da
onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (  relatorREsp n. 1.578.553/SP,
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/11/2018,
DJe de ) 6/12/2018.
2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ ( .Súmula 83/STJ)
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 2.113.589/GO,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QUARTA TURMA, DJe de ) 15/6/2023.
 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial.
Nos termos do  § 11, do  majoro em 10% (dez por cento) a art. 85, CPC/15,

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.201.265 / SP
Número Registro: 2025/0075464-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10111039420238260320

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEMILTON CARDOSO DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME HENRIQUE CEZARIO PEREIRA - SP398466

KÉDIMA SUELEN DE FARIAS - SP409848
RECORRIDO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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